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RESUMO 

A “evasão” escolar é um dos grandes desafios pertinentes ao sistema educacional brasileiro, mais 
especificamente à escola pública. O problema da exclusão social atinge milhões de brasileiros, que 
ainda não se beneficiam do ingresso e da permanência na escola. Este artigo traz como objetivo 
analisar os fatores internos e externos que podem influenciar na exclusão escolar dos alunos do 
CEEBJA – Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos de Sarandi, tanto do Ensino 
Fundamental quanto do Ensino Médio, com vistas a minimizar os problemas detectados. Foi realizada 
uma pesquisa qualitativa. Os instrumentos realizados buscaram a compreensão dos fenômenos 
observados no espaço do CEEBJA de Sarandi (PR), a partir da ótica de seus freqüentadores. Os 
resultados mostraram que os fatores extra-escolares tem um forte impacto na determinação da 
exclusão escolar dos alunos deste Centro. No entanto, a oferta de educação de qualidade, com 
professores preparados para atender a esta modalidade de educação, que aliem a teoria a prática em 
prol de uma sociedade mais justa, pode representar a possibilidade de educar para um outro mundo 
possível, com pessoas que possam ler, pensar criticamente o mundo e a sociedade que os rodeiam e 
assim, agir conscientemente com ela e sobre ela.      
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ABSTRACT: 

The "evasion" school is one of the major challenges pertaining to the Brazilian educational system, 
specifically to public school. The problem of social exclusion affect millions of Brazilians who still do 
not benefit from admission and stay in school. This article brings to analyze the internal and external 
factors that can influence the exclusion of pupils from CEEBJA - State Center for Basic Education for 
Youths and Adults of Sarandi, both elementary and secondary education, in order to minimize the 
problems identified . We performed a qualitative research. The instruments performed sought to 
understand the phenomena observed in space CEEBJA de Sarandi (PR), from the perspective of their 
patrons. The results showed that the factors of school has a strong impact in determining the 
exclusion of pupils of this center. However, the provision of quality education, with teachers prepared 
to meet this type of education, which combine theory practice towards a more just society, may 
represent the possibility of educating for another possible world, with people to read, think critically 
about the world and society around them, and so act consciously with her and about her. 
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1 INTRODUÇÃO  

Um dos grandes desafios pertinentes ao sistema educacional brasileiro, mais 

especificamente a escola pública, refere-se à “evasão” escolar. O Brasil tem 

enfrentado ao longo de sua história, o problema da exclusão social, em que milhões 
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de brasileiros, ainda não se beneficiam do ingresso e da permanência na escola. 

Isso acontece tanto em nível de ensino fundamental e médio da escola regular, 

quanto no ensino de jovens e adultos – modalidade EJA, tanto no processo de 

reintegração como no processo de retomada da educação escolar.  

Conhecer e compreender as possíveis causas desse fenômeno, mais 

especificamente no Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos de  

Sarandi é a tônica desse trabalho, tendo em vista as características e 

especificidades dessa modalidade de ensino e seu impacto social e econômico. 

Para tanto, neste artigo procura-se resgatar a função social da escola, por 

intermédio da contribuição da Teoria Crítica Educacional, como instrumento de 

renovação pedagógica; identificar e compreender por intermédio das incursões pelo 

campo da história da educação de Jovens e Adultos no Brasil (EJA) seus avanços e 

retrocessos; o seu reconhecimento como direito humano e a importância dos 

educadores críticos nesse processo de construção de uma sociedade mais justa. 

Além disso, tenta elucidar os fatores intra e extra-escolares atuantes no sistema 

escolar brasileiro, que em conjunto podem contribuir para exclusão dessa parcela da 

população ao direito à educação. 

Para refletir sobre as práticas escolares, centradas na defesa de uma escola 

democrática e assentadas numa perspectiva de humanização do homem e o resgate 

do valor social do conhecimento, apresenta-se num primeiro momento um estudo  

sobre a Teoria Crítica da educação buscando evidenciar sua contribuição para a 

emancipação do cidadão crítico, criativo e participativo.  

  Num segundo momento esclarece que a Educação de Jovens de adultos – 

EJA – no Brasil sempre foi marcada por movimentos ou iniciativas individuais ou de 

grupos, órgãos públicos e privados, decididos a enfrentar a luta em defesa do direito 

à educação, aqueles que não tiveram acesso à escolaridade, como também 

daqueles que tiveram acesso, mas não puderam prosseguir. Mostra essa trajetória 

enfatizando a importância dos fóruns, como movimentos sociais, e seu poder de 

mobilização e articulação, proporcionando discussões centradas na elaboração de 

políticas públicas para a EJA. Neste estudo é possível apreender os limites e 

avanços dados no movimento histórico, assim como os embates travados em torno 

desse espaço marcadamente político que é a escola pública.  
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O reconhecimento da EJA como direito humano é abordado num terceiro 

momento, identificando-se como é assegurado em vários instrumentos jurídicos, e 

as dificuldades para a efetivação desses direitos. É enfatizado, em complemento, 

como todos os esforços realizados ao longo da história de educação de jovens e 

adultos no país, no sentido de oportunizar educação de qualidade a todos os 

indivíduos, ainda não foram suficientes para superar esta dívida histórica que o 

Brasil tem para com estes, que se encontram à margem desse direito. 

Mais adiante, num quarto momento, apresenta-se uma reflexão acerca dos 

desafios dos educadores progressistas como articuladores comprometidos com esse 

processo de mudança, pois sendo sujeitos de sua prática, cumpre a eles criá-la e 

recriá-la, num processo constante de reflexão crítica sobre a sua prática.  

E por último, apresenta-se o resultado de uma pesquisa empírica, a qual 

busca compreender sob a ótica da teoria crítica, as causas e fatores que contribuem 

para explicar a “ausência ou abandono” de alunos tanto do ensino regular que 

passaram a integrar o CEEBJA – Centro Estadual de Educação para Jovens e 

Adultos de Sarandi, como de ex-integrantes desse Centro de educação, tendo como 

referência os dados do ano de 2006/2007.  

Dessa forma, esse artigo está estruturado, apresentando além dessa 

introdução: apropriação da Teoria Crítica da educação para embasar as reflexões 

acerca do problema levantado; uma revisão da literatura buscando contextualizar a 

história da EJA, seus avanços como direito humano; os desafios do educador da 

EJA numa perspectiva progressista de educação; os procedimentos metodológicos 

evidenciando como se deu a pesquisa de campo direcionada a contribuir com o 

entendimento das possíveis causas de “evasão” nessa modalidade de ensino, cuja 

análise se norteia pelos pressupostos da Teoria Crítica; os resultados do trabalho 

empírico em que são identificados os fatores externos e internos que podem 

influenciar no processo de exclusão; e a conclusão apresentando algumas ações 

que podem ser identificadas como positivas na minimização do problema abordado.  

 

2  A TEORIA CRÍTICA DA EDUCAÇÃO 

 O termo Teoria Crítica indica a corrente de pensamento produzida pelo grupo 

de intelectuais, pesquisadores, atuantes no Instituto para a Pesquisa Social de 
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Frankfurt, na Alemanha, no final do século XX. A teoria Crítica é referida, também, 

como Escola de Frankfurt (VILELA, 2006). 

 De acordo com Porto (1999) quando falamos em teoria crítica referenciamos 

a Escola de Frankfurt como o berço onde, em 1922, um grupo de intelectuais 

marxistas, não ortodoxos, mostrou a preocupação em fazer uma análise crítica dos 

problemas do capitalismo moderno que privilegiava a superestrutura, a partir das 

lutas e movimentos dos trabalhadores. 

Vilela (2006) observa que a inauguração do Instituto aconteceu em 22 de 

junho de 1924 com uma cerimônia realizada na Universidade de Frankfurt, que ficou 

marcada pelo discurso de Carl Grunberg, designado como seu primeiro diretor. A 

orientação teórica do Instituto, fundamentalmente associada à tendência marxista e 

a uma concepção de pesquisa social engajada, ficou evidente neste discurso ao 

informar os temas a serem acolhidos para pesquisas e debates: a história do 

movimento operário; os movimentos sociais de vanguarda; o estudo sistemático de 

novas tendências para a explicação das relações do homem com a sociedade.  

Como fundadores e integrantes do que se considera a primeira geração da 

escola de Frankfurt, temos, além de seu primeiro diretor e de Felix Weil, os 

seguintes cientistas sociais: Max Horkheimer, Theodor Adorno, Leo Loewenthal, 

Walter Benjamin, Friedrich Pollock, Erich Fromm e Herbert Marcuse. 

 Em 1931, devido ao afastamento de Grunberg, por motivos de saúde, a 

direção do Instituto é assumida por Max Horkheimer. Segundo Vilela (2006) em seu 

discurso de posse procurou indicar o reordenamento de princípios do Instituto sem, 

contudo, abandonar a concepção marxista como base teórica fundamental e o seu 

compromisso com a mudança social. Neste discurso de posse, ficou fortalecida uma 

concepção de filosofia social que postulava superar a crise do próprio marxismo e 

ampliar as bases epistemológicas, para orientar a prática de uma ciência social 

empírica. Essa dimensão que vai permanecer presente e sustentar os trabalhos de 

grande parte do grupo de cientistas do ISF, desenvolvidos nos Estados Unidos da 

América, quando Horkheimer após à sua fuga da Alemanha, devido à perseguição 

nazista, se instala nesse país. 

 Vilela (2006) enfatiza que a Teoria Crítica da Sociedade tem seu início 

definido a partir de um ensaio-manifesto publicado em 1937 por Max Horkheimer  - 

Teoria Tradicional e Teoria Crítica. Esse indica aquele que deveria ser o objetivo 
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primeiro de uma “nova teoria”, que seria conscientizar o indivíduo da importância de 

não aceitar naturalmente as determinações básicas de sua existência. Essa “nova 

teoria”, a “teoria crítica”, rompe com a teoria alienada, de exterioridade, com a práxis 

social, a qual separa de forma estanque valor e ciência, saber e agir, impondo à 

teoria um caráter pragmático. Dessa forma, reconhecendo criticamente e 

condenando as categorias da vida social, pois cabe à teoria transformar o todo 

social. Tem como objeto os homens como produtores de todas as suas formas 

históricas de vida.  O que é dado não depende apenas da natureza, mas também do 

poder do homem sobre ele. 

 Segundo Adorno e Horkheimer (2003) a Teoria Tradicional, de 

fundamentação positivista, pretensamente neutra, fornecia uma análise 

descontextualizada e com pretensão de universalidade, reproduzindo uma imagem 

fetichista do mundo, tal como ele era numa categoria de aparentemente dado, assim 

o justificava e o reproduzia. Como contraponto, uma Teoria Crítica, tal como era 

formulada no ISF de Frankfurt, fundava uma ciência contextualizada, não neutra, 

engajada na transformação do mundo. Esta visava apreender a sociedade e suas 

instituições na totalidade da vida social concreta, buscando desvendar as relações 

dos acontecimentos sociais na dialética das relações historicamente determinadas. 

 Assim, na Teoria Crítica, não existe lugar para uma crítica sem 

conseqüências. Criticar significa ser capaz de destacar as diferenças e ser capaz de 

decidir com fundamento. A lógica dessa dialética do esclarecimento, conforme 

Adorno e Horkheimer, é uma lógica da dialética da negação, da recusa determinada 

de ser conformado com o estabelecido; ou seja, consiste na negação do que é 

estabelecido e na busca positiva de fazer de outro modo. Nessa concepção tem o 

sentido de permitir a libertação dos homens da sua incapacidade de perceber o que 

é real, libertando-o da culpa auto-infrigida, conseqüência de sua falta de consciência 

social, de ter que ser responsável individualmente pela sua própria conformação a 

um destino social de injustiça e de sofrimentos.    

 A Teoria Crítica propõe o esclarecimento e a visualização das ações de 

dominação social, visando não permitir a reprodução constante desta dominação. 

Visa oferecer um comportamento crítico nos confrontos com a ciência e a cultura, 

apresentando uma proposta política de reorganização da sociedade, de modo a 

superar o que eles chamavam de “crise da razão”. Eles entendiam que a razão era o 
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elemento de conformidade e de manutenção do status quo, propondo, então uma 

reflexão sobre esta racionalidade (VILELA, 2006). 

 Dessa forma, há uma severa crítica à fragmentação da ciência em setores na 

tentativa de explicitar a sociedade (ordens funcionais – a sociedade entendida como 

sistemas e sub-sistemas). Assim, propõem a dialética como método para entender a 

sociedade, buscando uma investigação analítica dos fenômenos estudados, 

relacionado estes fenômenos com as forças sociais que os provocam.  

 Atualmente, a nomenclatura Teoria Crítica refere-se ao conjunto sistemático 

de posições teórico-científicas, produzidas pelo grupo originário do ISF e, mais 

notavelmente, por Adorno e Horkheimer. Essa se fundamenta na dialética da 

problemática teoria e prática para investigar e analisar as relações sociais. Adota 

uma postura interdisciplinar para o desenvolvimento da atividade científica, voltada 

para desvendar a lógica da sociedade burguesa industrial. Busca a ação social 

engajada e direcionada para articular a produção de indivíduos capazes de intervir e 

mudar a ordem social não razoável (VILELA, 2006).   

 Portanto, a Teoria Crítica almeja o esclarecimento do Homem sobre a sua 

condição de agente histórico de produção de suas condições de vida e das relações 

sociais às quais está submetido, a fim de criar condições capazes de mobilizá-lo 

para uma ação transformadora. Para Adorno e Horkheimer (2003), esse 

empreendimento não é um mero projeto da razão, mas sim, uma tarefa com a 

finalidade de diagnosticar a realidade social, negar o estabelecido pela sua 

iniqüidade, e criar uma conseqüente práxis social capaz de intervir na sua mudança. 

 De acordo com Porto (2009) os autores que vêm se dedicando aos estudos 

da Teoria Crítica buscam nos estudos dos frankfurtianos e seus sucessores a 

fundamentação necessária para compreensão da pedagogia crítica. Existem 

autores, como Giroux (1986) e MCLaren (1997), que encontram na Pedagogia 

Libertadora elementos fundantes para o entendimento dos movimentos de 

resistência e análise das diversas culturas. 

 A pedagogia de Paulo Freire e o pensamento de Gramsci (Político e 

intelectual italiano, nascido em 23/01/1891 - Ales, Sardenha na Itália e falecido em 

27/04/1937 em Roma), já haviam alertado Giroux para as várias maneiras nas quais 

a ideologia é estabelecida e legitimada pelas por meio das mediações e 

determinações multidirecionais de cultura, classe, etnia, poder e gênero. Segundo 
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Oliveira (2009) Giroux, educador que acredita, defende e discursa sobre a 

concepção emancipatória da educação, centro da Pedagogia Crítica, apresenta 

Paulo Freire como um pensador dialético que iluminou renomados pedagogos 

críticos no mundo. A fim de ser fiel ao espírito de crenças pedagógicas mais 

profundas de Freire, diz: 

“Que nunca alegou que seu trabalho deveria ser adotado sem 
questionamento em qualquer lugar ou contexto pedagógico. Entendo, que o 
que Freire oferece é uma metalinguagem que gera uma série de categorias 
e práticas sociais. O trabalho de Freire não pretende oferecer receitas 
radicais para formas instantâneas de Pedagogia crítica. Ele consiste em 
uma série de indicadores teóricos que precisam ser decodificados e 
criticamente apropriados dentro dos contextos específicos nos quais 
possam ser úteis” (GIROUX, 1997, p.151).   
   

 Em entrevista de Peter McLaren sobre Paulo Freire (2008) apresenta 

Paulo Freire como sendo o educador crítico mais lido nos EUA.  

”A Pedagogia Crítica testemunhou inúmeros avanços ao longo das últimas 
décadas. Na verdade, é mais próprio falar sobre várias pedagogias críticas, 
do que sugerir que existem várias “mutações” de um grupo genético 
pedagogicamente original (localizado em algum lugar nos escritos de Paulo 
Freire). Mas, claramente, Freire foi e continua sendo a mais importante 
influência no campo da educação crítica” (Guerra,2008). 
 

 Por fim, no prefácio do livro Educação e Mudança, de Paulo Freire, o  

educador Moacir Gadotti, que com ele trabalhou,  salienta: 

“[...] Depois de Paulo Freire não é mais possível pensar a sociedade sem a 
luta de classes após a dialética de Marx. Muito se tem escrito sobre o 
pensamento do “maior pedagogo do nosso tempo”, na expressão de Roger 
Garaudy. Muitas questões, porém, pode ainda nos suscitar o seu 
pensamento, sempre em evolução, como todo pensamento concreto. Não 
me preocupa saber se Paulo Freire é ou não é marxista. Se Paulo é ou não 
é cristão. Ele sempre tem rejeitado etiquetas daqueles que tentam 
simplificar o pensamento e a vida, reduzi-la a esquemas intelectualistas. Os 
sectários de posições ideológicas muitos rígidas o consideram um 
“endemoniado contraditório”, como ele mesmo afirma. Na verdade, o que 
interessa discutir concretamente é a questão da mud ança e o caráter 
de dependência da educação em relação à sociedade”  (grifo nosso) 
(FREIRE, 1979, p. ).       

 

 

3     EJA: HISTÓRIA E DESAFIOS 

 

3.1  História Recente da EJA - Avanços e Retrocesso s 

 A história da educação brasileira, especificamente a educação de jovens e 

adultos tem mostrado a existência de um movimento de luta para a constituição do 

direito à educação, passando por várias mudanças legais e estruturais, com 
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relações de cooperação e também de conflitos com o governo. O reconhecimento e 

a definição dessa modalidade como política de acesso e continuidade a 

escolarização básica é muito recente. 

 O período compreendido entre 1959 e 1964 foi marcado por diversas 

iniciativas na área de educação de jovens e adultos, que envolveram governos 

estaduais e municipais e setores da sociedade civil. O pensamento pedagógico do 

professor Paulo Freire, bem como sua proposta de alfabetização de adultos, foram 

inspiradores dos principais programas de alfabetização e educação popular que se 

realizaram no País, no início dos anos 60 (SÃO PAULO, BRASÍLIA, 1997). Esse 

educador idealizou e vivenciou uma pedagogia voltada para as demandas e 

necessidades das camadas populares. Conforme essa mesma fonte, dentre as 

experiências de educação popular desse período, destacam-se: o Movimento de 

Educação de Base (MEB), da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB 

(1961); os Centros Populares da Cultura (CPC), vinculados à União Nacional dos 

Estudantes (UNE); o início da Campanha de Alfabetização (PNA), de janeiro a abril 

de 1964. 

 Em janeiro de 1964, foi aprovado o Plano Nacional de Alfabetização, que 

previa a disseminação por todo o Brasil de programas de alfabetização orientados 

pela proposta de Paulo Freire. A preparação do plano, com forte engajamento de 

estudantes, sindicatos e diversos grupos estimulados pela efervescência política da 

época, foi interrompida alguns meses depois pelo golpe militar. “O golpe de 1964 

põe fim aos ricos momentos de educação popular do início dos anos de 1960. 

Extingue-se o debate educacional, através de cassações, exílios, tortura e de 

destruição da literatura marxista” (EUGÊNIO, 2004, p.43). 

 Durante o período da Ditadura Militar (1964-1985), as iniciativas calcadas no 

pensamento de Paulo Freire foram substituídas no âmbito do Governo Federal, pelo 

Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). Este foi criado em 1967, ou seja, 

três anos após o golpe militar de 1964. 

      De acordo com Pereira (2007), a concepção de alfabetização do MOBRAL 

era completamente diferente daquela defendida por Paulo Freire. Pode-se dizer que 

o que ficou conhecido como método Paulo Freire foi refuncionalizado como prática, 

não de liberdade, mas de integração ao “modelo brasileiro” no nível das três 

instâncias: infra-estrutura, sociedade política e civil. 
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 Nesse mesmo período (1970), em que o sistema educacional foi direcionado 

a atender às necessidades de recursos humanos demandados do movimento 

econômico concentrador de riqueza, a escolarização básica para jovens e adultos 

adquiriu institucionalidade nas redes de ensino. A Lei 5.692 de 1971 reformou o 

ensino de 1º e 2º graus e regulamentou o ensino supletivo, conferindo à suplência a 

função de repor escolaridade não realizada na infância e adolescência, então 

consideradas os ciclos da vida mais adequados à aprendizagem. 

 Di Pierro (2005) observa que a doutrina do ensino supletivo, aprovada em 

plena ditadura militar, não incorporou as ricas contribuições que os movimentos de 

educação e cultura popular do início da década de 1960 legaram à educação de 

adultos, difundidas em todo mundo pela obra de Paulo Freire. Enfatiza que, ao 

contrário, atendeu ao apelo modernizador da educação à distância e aderiu aos 

preceitos tecnicistas da individualização da aprendizagem e instrução programada. 

Esses fundamentaram a difusão das modalidades de educação não presencial em 

centros de estudos supletivos e telecursos, que se somaram aos cursos presenciais 

na configuração de um subsistema de ensino supletivo em expansão.     

 Com a abertura democrática do país, na primeira metade dos anos de 1980, 

foram realizados muitos debates em torno das grandes questões sociais, dentre 

elas, a educação pública, de qualidade e universalizada para todos. 

 Com a Nova República, a partir de 1985, “desacreditado meios políticos 

educacionais, o MOBRAL foi extinto e seu lugar ocupado pela Fundação Educar”. 

(SÃO PAULO, BRASÍLIA, 1997, p. 27). 

 O fim do regime militar e a retomada das eleições diretas nas capitais em 

meados dos anos de 1980 criaram o ambiente político-cultural para que os sistemas 

de ensino público começassem a romper com o paradigma compensatório do ensino 

supletivo. Começa a recuperação do legado dos movimentos de educação e cultura 

popular, desenvolvendo-se experiências inovadoras de alfabetização e 

escolarização de adultos. Di Pierro (2005, p. 3) enfatiza que:  

algumas das iniciativas mais bem sucedidas do período de 
redemocratização foram conduzidas por governos locais, em parcerias com 
organizações e movimentos sociais, que emergiram na cena política e 
impulsionaram o reconhecimento dos direitos sociais na Constituição 
Federal de 1988, dentre os quais os de jovens e adultos ao ensino público 
gratuito. 
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 Na Constituição de 1988, “pela primeira vez na história brasileira, o Art.208 

conferiu à população jovem e adulta o direito a educação fundamental, 

responsabilizando os poderes públicos pela oferta universal e gratuita desse nível de 

ensino àqueles que a ele não tiveram acesso e progressão na infância e 

adolescência” (DI PIERRO; HADDAD, 2000). No entanto, os fatos históricos 

posteriores ao da votação da nova Constituição limitaram a concretização do direito 

conclamado. Progressivamente, a União abandonou as atividades dedicadas a EJA, 

transferindo a responsabilidade para os Estados e municípios. 

 Frente aos alarmantes índices de analfabetismo mantidos em muitos países 

do mundo, a UNESCO (Organização das nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura) dedicou o ano de 1990 a essa temática, decretando o Ano Internacional 

da Alfabetização. Neste mesmo ano, em Jomtien, na Tailândia, ocorreu uma 

conferência mundial que muito prometia em relação ao futuro da educação de 

jovens e adultos. Nela, os países envolvidos discutem e elaboram um documento 

que ficou conhecido como A Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Os 

155 governos que firmaram o acordo se comprometeram em garantir uma educação 

básica para crianças, jovens e adultos, independente de sexo, etnia, classe social, 

religião e ideologia. 

 Ironicamente, neste mesmo ano (1990), vale ressaltar que: 

Foi extinta a Fundação Educar, sucedânea do Mobral, logo após a posse do 
governo Fernando Collor de Mello [...] o MEC desencadeou o Programa 
Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC), com o objetivo programado 
de mobilizar a sociedade em prol da alfabetização de crianças, jovens e 
adultos [...]. Entretanto as comissões não puderam exercer nenhum controle 
sobre a destinação de recursos e o programa foi encerrado depois de um 
ano (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001, P. 66). 
 

   A falta de incentivo político e financeiro por parte do governo federal levou os 

programas estaduais, que era responsável pela maior parte do atendimento à 

educação de jovens e adultos a uma situação de estagnação. 

  Haddad (2007) esclarece que esse retrocesso no plano das políticas também 

aparece no quadro legal, por meio de duas medidas restritivas tomadas durante o 

governo do presidente Fernando Henrique Cardoso: a aprovação da emenda 

constitucional 14/96 com o estabelecimento do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Magistério (FUNDEF); a aprovação da nova Lei de Diretrizes e 

Base da Educação Nacional (LDB) de 1996. Ambas estabeleceram limitações à 

plena implementação do direito à EJA, impedindo a sua universalização e a sua 
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oferta com qualidade. Enfatiza ainda que ao aprovar a emenda 14/96 suprimiu das 

Disposições Transitórias da Constituição de 1988 o compromisso da sociedade e 

dos governos de erradicar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental até 

1998, desobrigando o governo federal de aplicar com essa finalidade a metade dos 

recursos vinculados à educação. Ao mesmo tempo criou o FUNDEF. 

  Ao criar o FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Magistério), o governo excluiu as matrículas no ensino supletivo do cômputo do 

alunado do ensino fundamental, que é a base de cálculo para os repasses de 

recursos para os estados e municípios, desestimulando a ampliação de vagas. 

 Na nova LDB, Pereira (2007) observa que a Educação de Jovens e Adultos é 

tratada na SEÇÃO V com apenas dois artigos: art. 37 e 38. A legislação sobre a EJA 

fica superficial, não apresentando propostas concretas que garantam as 

necessidades básicas para acesso, permanência e aprendizagem dos jovens e 

adultos que não tiveram oportunidade de estudar, como também daqueles que se 

encontram no processo.  

 De acordo com o contido nas Diretrizes de EJA (2006), os legisladores não 

observaram a recomendação da Comissão Nacional de EJA (Nomeada pela Portaria 

Ministerial 1181, de 12 de agosto de 1994), de manter a idade mínima para 

certificação, por meio de exames supletivos para conclusão do Ensino Fundamental 

e Médio, respectivamente 18 e 21 anos. Com a redução da idade para 15 e 18 anos, 

nos níveis de conclusão de Educação Básica, a legislação fez aumentar 

significativamente a demanda por esta modalidade e, portanto, fez reduzir a 

demanda no ensino regular, espaço de formação mais adequado aos adolescentes 

e jovens com pequena defasagem série/idade. 

 Na década de 90 é importante ressaltar, que vários governos municipais 

progressistas, a partir da inspiração e presença do professor Paulo Freire na 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, passaram a desenvolver 

programas de alfabetização e escolarização de jovens e adultos (MOVA), com a 

participação da sociedade civil, resgatando o ideário das experiências anteriores ao 

regime militar, espalhando-se por todo o país (HADDAD, 2007). 

 A segunda metade da década de 90, se evidenciou, também, um processo de 

articulação de diversos segmentos sociais, como: organizações não 

governamentais, movimentos sociais, governos municipais e estaduais, 
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universidades, organizações empresariais – Sistema ”S” (SESI, SENAI, SENAC), 

Sindicatos e Movimentos Sociais, com o objetivo de debater e propor políticas 

públicas para a educação de jovens e adultos em nível nacional (CURITIBA, 2006).  

 De acordo com  Ireland (2008) o desenvolvimento da educação de jovens e 

adultos no Brasil nunca se reduziu a ações e iniciativas governamentais. Ao 

contrário, contou com a contribuição dos atores da sociedade civil. Nesse sentido, os 

verdadeiros sujeitos da história da EJA no Brasil, além dos próprios jovens e adultos, 

são os coletivos que representam o governo.  

 Esses segmentos provocados pelas discussões preparatórias e posteriores à 

V Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFITEA), realizada em 

julho de 1997, em Hamburgo - Alemanha, iniciaram sua articulação por meio da 

constituição de Fóruns Estaduais de EJA, num crescente e importante movimento 

que se desdobrou em Encontros Nacionais  de Educação de Jovens e Adultos 

(ENEJAS), desde o ano de 1999.  “Os Encontros Nacionais catalisam as demandas 

de EJA, em nível nacional, no intuito de organizar junto ao Ministério da Educação, o 

compromisso com a oferta e a qualidade dessa modalidade de educação” (SILVA, 

SOARES, 2008, p. 08). 

 Segundo Paiva (2004), a legitimidade desses espaços de produção - os 

fóruns -, entendidos como movimento social, tem sido reconhecida pelo governo 

federal que, identificando a potência das articulações políticas e ideológicas por eles 

realizadas, mantém canais de interlocução direta e formal visando a formulação, 

consolidação, avanço e enraizamento das políticas públicas de direito à EJA.  

 Esses fóruns se constituem em espaços democráticos, onde as principais 

discussões se centram nas políticas nacionais e locais para a EJA, também 

propiciando oportunidades de intercâmbio de experiências nos campos da formação 

e metodologias. Segundo Ireland (2008), o confronto entre conceitos teóricos e 

propostas metodológicas diversas requer o exercício do espírito democrático de 

coexistência e reconhecimento da pluralidade e diversidade, como base de uma 

sociedade democrática. O espaço criado pelo movimento dos fóruns também 

fornecem oportunidades para um maior nível de ligação entre os diversos atores 

envolvidos, sem negar as óbvias diferenças e tensões existentes. 

 Frisa ainda que, os Encontros Nacionais de Educação de Jovens e Adultos 

(ENEJAS) mantiveram a sua natureza independente, mesmo recebendo fundos e 
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apoios de várias organizações, como: CONSED, UNDIME, SESI e UNESCO, e mais 

recentemente de vários ministérios do governo, especialmente do Ministério da 

Educação. Esses encontros são documentados, sendo produzido e amplamente 

divulgado um relatório final, que sintetiza as reflexões, recomendações e decisões 

tomadas. Desde 2004, O Ministério da Educação desenvolve um diálogo com os 

fóruns, realizando duas reuniões por ano, a fim de debater, definir e validar 

propostas de política.              

 Os movimentos internos no Brasil de 1996 para cá, com a constituição de 

Fóruns de EJA, tem demonstrado um potencial mobilizador gigante, mantendo vivo o 

debate em torno das políticas públicas para a educação de jovens e adultos 

(FIGURA 01).  

 

 

Fig. 01 - Os Fóruns e os ENEJA’s (SOARES; SILVA, 2008, p. 12). 

 

 Com o amadurecimento das discussões e experiências de educação de 

jovens e adultos na década de 1990, e por efeito das determinações legais 

advindas, foram promulgadas, em 10 de maio de 2000, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, elaboradas pelo Conselho 

Nacional de Educação.  

 De acordo com o documento Diretrizes Curriculares para a Educação de 

Jovens e Adultos (2006), as Diretrizes lançadas em 2000 também ressaltaram a EJA 
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como direito e substituíram a idéia de compensação pelos princípios de reparação e 

equidade. Nela, aparece a superação da visão preconceituosa do analfabeto ou 

iletrado como inculto ou apto apenas a tarefas e funções ditas desqualificadas no 

mundo do trabalho. Ainda, regulamentaram a realização de exames, oferecendo o 

Ensino Fundamental a maiores de 15 anos e o Ensino Médio a maiores de 18 anos. 

Dessa forma, passa-se a valorizar, também, as especificidades de tempo e espaço 

para seus educandos; o tratamento presencial dos conteúdos curriculares; a 

formulação de projetos pedagógicos próprios e específicos dos cursos noturnos 

regulares e os de EJA.    

 Nesse mesmo contexto, a educação de jovens e adultos foi incluída no Plano 

Nacional de Educação (PNE), aprovado e sancionado em 9 de janeiro de 2001, pelo 

Governo Federal.  

...foi referenciada a determinação constitucional que define como um dos 
objetivos do PNE a integração de ações do poder público que conduzam à 
erradicação do analfabetismo (art. 214, I), tratando-se de tarefa que exige 
ampla mobilização de recursos humanos por parte dos governos e da 
sociedade (DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, 2006). 
 

 Constata-se que desde a última Conferência na Alemanha, em 1997, que vem 

crescendo no Brasil o movimento em torno da educação de jovens e adultos. Vale 

ressaltar algumas das conclusões dessa Conferência. O item 9 frisava que: 

Educação básica para todos significa dar às pessoas, independente da 
idade, a oportunidade de desenvolver seu potencial, coletiva ou 
individualmente. Não é apenas um direito, mas também um dever e uma 
responsabilidade para com os outros e com a sociedade. É fundamental 
que o direito à educação continuada durante a vida seja acompanhada de 
medidas que garantam as condições necessárias para o exercício desse 
direito (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: UMA MEMÓRIA 
CONTEMPORÂNEA, 2004). 
 

 Finalizando, a mesma Declaração em seu item 27 ratifica:  

 Nós, reunidos em Hamburgo, convencidos da necessidade da educação de 
adultos, nos comprometemos com o objetivo de oferecer a homens e 
mulheres as oportunidades de educação continuada ao longo da vida. Para 
tanto, construiremos amplas alianças para mobilizar e compartilhar 
recursos, de forma a fazer da educação de adultos um prazer, uma 
ferramenta, um direito e uma responsabilidade compartilhada (EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS: UMA MEMÓRIA CONTEMPORÂNEA, 2004). 

 
  Passados seis anos da realização da V CONFITEA, os Estados membros da 

UNESCO foram convocados a reexaminarem os compromissos com a EJA firmados 

na Conferência. A reunião para o Balanço Intermediário da V CONFITEA aconteceu 

em Bangcoc – Tailândia em setembro de 2003. Neste balanço da situação mundial 



15 

 

da educação e da aprendizagem de adultos, eles salientam que tem se revelado, 

efetivamente, uma regressão inquietante neste campo. 

 De acordo com Paiva (2004) nessa conferência de Meio Termo, dada a 

importância que as delegações presentes a Bangcoc continuavam a creditar à 

educação e a aprendizagem dos adultos, os representantes presentes à Conferência 

reafirmaram que: 

Hoje, mais que nunca, a educação e a aprendizagem dos adultos 
constituem a chave indispensável para liberar as forças criativas das 
pessoas, dos movimentos sociais e das nações. A paz, a justiça, a 
autoconfiança, o desenvolvimento econômico, a coesão social e a 
solidariedade continuam a ser metas e obrigações indispensáveis que terão 
de ser perseguidas, reforçadas por meio da educação e da aprendizagem 
dos adultos.  

Diante do balanço apresentado, os debates continuam nos fóruns, nos 

ENEJA’s e permeiam a preparação para a VI CONFITEA, que será realizada no 

Brasil. “O que se espera é que esta Conferência reforce a educação com um direito 

do ser humano, que deve acontecer ao longo da vida e que, para tanto, os governos 

assumam as responsabilidades cabíveis ao seu desenvolvimento” (SILVA; 

SOARES, 2008, p. 9).  

 

3 Educação de Jovens e Adultos como Direito Humano 

 Nota-se que, o reconhecimento da EJA como um direito humano veio se 

dando de maneira gradativa ao longo do século passado. Segundo Paiva (2004), 

pós a V Conferência em Hamburgo, duas importantes vertentes consolidam a 

educação de jovens e adultos: a primeira, a da escolarização, assegurando o direito 

à educação básica a todos os indivíduos, esta entendida como direito humano 

fundamental; a segunda, a da educação continuada, entendida pela necessidade do 

aprender por toda a vida, em múltiplos espaços sociais; assim como a formação 

continuada de educadores, respondendo às exigências do mundo contemporâneo.  

Ne  Nessa perspectiva, Ireland (2007) ratifica que ao ser humano é facultado o 

princípio do direito à educação. A compreensão de que não basta oferecer qualquer 

tipo de educação, o entendimento da mesma como direito e como processo de 

aprendizagem que acompanha o ser humano ao longo de sua vida, tornaram-se as 

premissas básicas para a política de educação de jovens e adultos. “Por direito à 

educação entende-se não somente educação de qualidade, mas também o direito 
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de uma educação que possui relevância social e cultural para os sujeitos do 

processo” (IRELAND, 2007, p. 1) 

Avançar no verdadeiro sentido da EJA2 significa reconhecer também que, não 

se pode privar parte dos indivíduos dos conteúdos e bens simbólicos acumulados 

historicamente e que são transmitidos pelos processos escolares. Significa 

reconhecer, que a garantia do direito humano à educação passa não só pela 

eliminação do analfabetismo, como também pela elevação da escolaridade média de 

toda a população. Aprender por toda a vida, exige não só o domínio do código da 

leitura e da escrita, mas exige também competência como leitor e escritor de seu 

próprio texto, de sua trajetória, ou seja, de sua história.   

Dentro da perspectiva de educação entendida internacionalmente como 

direito humano, o artigo 13 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, afirma que:  

Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno 
desenvolvimento humano no sentido de sua dignidade e fortalecer o 
respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam 
ainda que a educação deverá capacitar todas as pessoas a participar 
efetivamente de uma sociedade livre [...] (HADDAD, 2003). 
 

De   De acordo com o Relatório Nacional sobre Direito Humano à Educação, 

conceber a educação como direito humano diz respeito a considerar o ser humano 

na sua vocação ontológica de querer “ser mais”, diferentemente dos outros seres 

vivos, buscando superar a sua condição de existência no mundo. E por estar no 

mundo de uma maneira permanentemente ativa, o ser humano faz a sua história. A 

educação no seu sentido amplo, tanto no âmbito formal (escola), como no não 

formal é um elemento fundamental para a realização dessa vocação humana  

(PLATAFORMA BRASILEIRA...,2003). 

A Constituição Federal de 1988, bem como a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, votada em dezembro de 1996, dedicam vários artigos ao direito 

à educação, referenciados nesse Pacto. A Constituição Federal em seu artigo 205 

diz: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno 

                                                 
2  O Parecer CEB/CNE nº 11/2000 explicita para a EJA três funções: a reparadora; a equalizadora e a 
qualificadora, entendida esta como o verdadeiro sentido da EJA, por possibilitar o aprender por toda a vida, em 
processos de educação continuada.    
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desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 
 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional3 trata também, em seu 

Título III sobre o direito à educação e o dever do Estado para que este se constitua. 

Enfatizamos em seu Art. 4º, os itens I e VII e seu Art. 5º por refletirem tais 

propósitos: 

Art.4º- O dever do Estado em educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de:  
I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria; 
VII – oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 
características e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola; 
 

Art. 5º - O acesso ao ensino fundamental é direito subjetivo 4 (grifo nosso), 
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, 
organização sindical, entidade de classe ou outras legalmente constituídas 
e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 
 

Percebe-se hoje que, os direitos são assegurados em vários instrumentos 

jurídicos e conclamados em princípios universais, tanto de ordem nacional como 

internacional. A proclamação dos direitos se faz em textos legais, programas, 

projetos, pareceres, documentos, ou seja, não falta letra, nem da lei nem de outros 

usos da cultura escrita, para que o direito se constitua; no entanto, este amplo 

respaldo documental não impede a violação desses direitos. A educação como 

direito humano, nas últimas décadas ganhou força mais no sentido das enunciações. 

Paiva (2004, p.13) salienta que, para que o direito se faça prática “falta alterar o 

contexto fortemente desigual, produtor de exclusões, já que o mundo em que o 

direito é reivindicado rege-se pela ideologia do capital, para o qual a desigualdade é 

fundamento e não a equidade”. 

Haddad (2008), afirma que há dois consensos que podem ser encontrados 

em qualquer parte deste país e em qualquer grupo social: a grande importância da 

educação para a construção de uma sociedade justa, democrática e sustentável; e a 

insuficiência do sistema público de ensino em garantir, com quantidade e qualidade, 

                                                 
3  Ver: Lei 9.394, de dezembro de 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm. 
   
4  Direito público subjetivo: o poder de ação de uma pessoa para proteger ou defender um bem 
inalienável, e ao mesmo tempo legalmente constituído.   
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este direito. Afirma ainda que, os sistemas educativos têm sido mais eficientes em 

assegurar acesso e menos em assegurar a permanência e a efetiva aprendizagem. 

A garantia legal, apesar de consagrar o direito, não tem conseguido oferecer 

educação de qualidade para todos. 

Pode-se afirmar que a escola brasileira continua produzindo em grande parte 

o analfabetismo e a subescolarização, expulsando dela alunos que não encontram 

respostas para o que buscam. Segundo Paiva (2007) os fundamentos das práticas 

pedagógicas permanecem reproduzindo modelos culturais de classes sociais 

diversas a dos alunos, produzindo o fracasso escolar e a chamada “evasão”, o que 

ainda hoje, faz sair, mesmo os que chegam ao final, sem dominar a leitura e a 

escrita. 

O que se constata através de dados levantados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (PNAD/IBGE, 2004) é a negação do direito à educação, 

apesar dos avanços conquistados nos marcos legais. Segundo Ireland (2008), de 

acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE, 

2004), a população no Brasil em 2004 ultrapassava um pouco 182 milhões de 

pessoas. Desse total da população 14.654.000 estão classificados como analfabetos 

(com menos de um ano de escolaridade) e mais 16 milhões possuem menos de 

quatro anos de escolaridade e são considerados analfabetos funcionais, 

representando uma taxa de analfabetismo funcional de 24,1%. Somando-se aqueles 

que não concluíram a educação básica no Brasil temos 37 milhões. Assim, mais de 

68 milhões de brasileiros de mais de 15 anos de idade não concluíram o ensino 

fundamental, o que representa quase 50% da população total de pessoas com mais 

de 15 anos de idade. 

     Esses números mostram o tamanho dos desafios a serem enfrentados para 

que o direito à educação para todos no Brasil de fato se constitua em políticas 

efetivas. Este é sem dúvida um desafio atual, que mesmo em regimes produtores de 

exclusão, obrigatoriamente necessita do fortalecimento de concepção de educação 

voltada para o regime de colaboração entre esferas governamentais e não 

governamentais, “porque o agravamento da exclusão social demanda do Estado 

políticas eficazes, destinadas aos setores populacionais mais vulneráveis às 

transformações econômicas” (PAIVA, 2004, p.12). A mesma autora frisa que “não há 

como negar o potente papel indutor do Estado no fazer das políticas, mesmo quando 
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tímidas, nem como dispensar o Estado da responsabilidade com a EJA” (PAIVA, 

2004, p.13). 

 Sabemos que mudanças estruturais são complexas, exigem tempo e 

determinação. Diante de tais desafios, a esperança aliada à ação é um dos 

princípios essenciais para a realização de qualquer mudança e de intervenção na 

realidade. “Enquanto necessidade ontológica a esperança precisa da prática para 

tornar-se concretude histórica. É por isso que não há esperança na pura espera, 

nem tampouco se alcança o que se espera na espera pura, que vira, assim, espera 

vã” (FREIRE, 2000, p. 11).   

 Acreditamos que a educação representa um importante papel no processo de 

construção da cidadania; pois ela é a base constitutiva na formação do ser humano. 

Ribeiro (2002) enfatiza que o direito ao acesso à educação traduz a afirmação de 

um bem comum à comunidade política e ao compartilhamento, por parte de seus 

membros, do conhecimento como um valor. Porém, a negação à realização desse 

direito, ou a insuficiência deste, implica também em anular ou prejudicar a igualdade 

de direitos e deveres da cidadania. Ser cidadão significa ser indivíduo no gozo dos 

direitos civis e políticos de um estado, e que cidadania tem a ver o uso desses 

direitos. Os indivíduos não nascem com o conhecimento das leis, dos direitos e dos 

deveres da cidadania, o que pressupõe um longo processo de escolarização e de 

socialização. Se esse processo não se efetiva, automaticamente está sendo negado 

um dos direitos essenciais da cidadania. A educação pública é um dever básico do 

Estado para com os indivíduos. No entanto, a educação não pode ser vista como o 

único meio de efetivar a garantia dos direitos à cidadania; mas pode dar uma 

importante contribuição a esse processo, na caminhada rumo à construção de uma 

sociedade mais justa. “Se de um lado, a educação não é a alavanca das 

transformações sociais, de outro, estas não se fazem sem ela” (FREIRE, 1997, p. 

267).     

 A luta pela reivindicação da justiça, para toda e qualquer luta, aqui 

especificamente ao direito à educação aos jovens e adultos, aparece expressa no 

pensamento de Paulo Freire: 

“A conscientização não pode parar na etapa do desvelamento da realidade. 
A sua autenticidade se dá quando a prática de desvelamento da realidade 
constitui uma unidade dinâmica e dialética com a prática da transformação” 
(FREIRE, 1981, p. 117). 
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3.3  O Educador da  EJA  

 

[...] Quando nos propomos a refletir sobre a escola que existe, significa que 
esta escola, como a sociedade que a inclui, não é algo dado e acabado, e 
sim produto de relações sociais, o produto da prática social e de grupos e 
de classes. Por isso mesmo, ela pode ser transformada. Resta saber o 
grau, a natureza e a direção dessa transformação possível na escola 
(MELLO, 1987, p.75).          

 

 Como se vê, a educação de jovens e adultos é um campo complexo, pois 

envolve variáveis que não são geradas no interior da escola, como por exemplo, as 

condições de desigualdade socioeconômicas que se encontra grande parte da 

população brasileira e as próprias relações envolvidas em seu codtidiano. A escola 

tem um papel crucial, o desafio de oferecer aprendizagem significativa, incentivando 

assim a participação e o interesse do aluno. Construir uma EJA comprometida com 

a formação humana, que tenha suas concepções e seus processos pedagógicos, 

considerando quem são esses sujeitos, respeitando e valorizando suas 

especificidades, requer comprometimento de todos os envolvidos no processo.  

 Piconez (2006) argumenta que “[...] ainda que admitamos que a educação 

dependa de decisões políticas, a verdade é que qualquer mudança concreta no 

sistema educacional tem no professor seu principal agente mediador entre a 

educação escolar e a sociedade em que ela está inserida” (PICONEZ, 2006, p. 11). 

Neste sentido, Giroux (2009) observa que um ponto de partida para interrogar a 

função social dos professores enquanto intelectuais é ver as escolas como locais 

econômicos, culturais e sociais delimitados à questão de poder e controle. Ou seja,  

podemos dizer que as escolas fazem mais do que passar um conjunto comum de 

valores ou conhecimentos. Ao contrário, as escolas são lugares que representam 

formas de conhecimento, práticas de linguagem, relações e valores sociais que são 

seleções e exclusões particulares da cultura mais ampla. Assim, as escolas servem 

para introduzir e legitimar formas particulares da vida social. As escolas são de fato, 

esferas controversas que incorporam e expressam uma disputa acerca de formas de 

autoridade, tipos de conhecimento, formas de regulação moral e versões do 

passado e do futuro legitimados e transmitidos aos estudantes.     

 Neste sentido, para Giroux (2009) a educação representa a necessidade de 

um comprometimento por parte dos educadores em tornar o pedagógico mais 

político e o político mais pedagógico. Tornar o pedagógico mais político significa 
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inserir a escolarização diretamente na esfera política, argumentando que as escolas 

representam tanto um esforço para definir o significado quanto uma luta em torno 

das relações de poder. Salienta que a reflexão e a ação crítica tornam-se parte do 

projeto social fundamental de ajudar os estudantes a desenvolver uma fé profunda e 

duradoura na luta de superar injustiças econômicas, políticas, sociais e humanizar-

se ainda mais como parte dessa luta.  O conhecimento, nesse sentido, e o poder 

estão intrinsecamente ligados à pressuposição de optar pela vida, reconhecer a 

necessidade de aperfeiçoar seu caráter democrático e qualitativo para todas as 

pessoas significa compreender as precondições necessárias para lutar por ela. 

 Tornar o político mais pedagógico para Giroux (2009) significa utilizar formas 

de Pedagogia que incorporem interesses políticos que tenham a sensibilidade de 

tratar os estudantes como agentes críticos; que tenham natureza emancipadora 

(tornar o conhecimento um instrumento problematizador); utilizar o diálogo crítico e 

afirmativo e argumentar em prol de um mundo qualitativamente melhor para todas 

as pessoas. “Os intelectuais transformadores precisam desenvolver um discurso que 

una a linguagem da crítica e a linguagem da possibilidade, de forma que os 

educadores sociais reconheçam que podem promover mudanças” (GIROUX, 2009). 

Nesse sentido, devem trabalhar para criar condições que permitam aos estudantes 

tornarem-se cidadãos munidos de conhecimento  (grifo nosso) e coragem para 

lutar a fim de que o desespero não seja convincente e a esperança seja viável.   

 Desta forma, Freire (1996) defende saberes que considera indispensáveis à 

prática docente de todos os educadores: ensinar exige pesquisa, exige criticidade, 

exige rigorosidade metódica, exige respeito aos saberes dos educandos, exige 

estética e ética, exige corporeificação das palavras pelo exemplo, exige risco, 

aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discriminação, exige 

comprometimento, exige reflexão crítica sobre a prática, exige segurança e 

competência profissional. São saberes demandados pela prática educativa em si 

mesma, independente da opção política do educador.     

 Pensar sobre as possibilidades de transformar a escola, exige 

posicionamentos definidos quanto à direção que queremos dar às nossas ações, a 

partir do entendimento que temos da função da escola e do projeto social que 

defendemos. Nesse sentido, Freire (2006), argumenta que “a natureza da prática 

educativa, e sua necessária diretividade, os objetivos, os sonhos que se perseguem 
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na prática não permitem que ela seja neutra, mas política sempre” (FREIRE, 2006, 

p.28). Portanto, o trabalho voltado para a educação de jovens e adultos deve estar 

comprometido com a educação libertadora, que envolve a formação do educando 

em um ser crítico, que pensante, agente e interveniente no mundo, sente –se capaz 

de transformá-lo.  

[...] os educadores progressistas sabem muito bem que a educação não é a 
alavanca da transformação da sociedade, mas sabem também o papel que 
ela tem nesse processo. A eficácia da educação está em seus limites. Se 
ela tudo pudesse ou se ela pudesse nada, não haveria por que falar de seus 
limites. Falamos deles precisamente porque, não podendo tudo, pode 
alguma coisa. A nós, educadores e educadoras progressistas, nos cabe ver 
o que podemos para competentemente realizar (FREIRE, 2006). 
 

 Pensar e repensar a prática pedagógica, bem como os princípios 

educacionais que norteiam o trabalho dos educadores é de suma importância. Se 

acreditamos que a escola tem o dever de oferecer educação de qualidade a todos, 

sem distinção, auxiliando na diminuição das desigualdades e ampliando o exercício 

da cidadania, cabe-nos contribuir nesse processo. 

 Contudo, para que o educador da EJA possa atuar como agente de 

transformação é necessário não só comprometimento dos mesmos, mas 

principalmente uma formação acadêmica específica, que possa embasar e 

fundamentar sua prática. O que se percebe na prática escolar é que grande parte 

dos professores não está preparada para atender as especificidades desta 

modalidade e acabam por incorporar as mesmas práticas adotadas na “educação 

regular”.         

Apesar de a educação de jovens e adultos ser uma atividade especializada 
e com características próprias, são raros os cursos de formação de 
professores e as universidades que oferecem formação específica aos que 
queiram trabalhar nesta modalidade de ensino. Igualmente, não são muitos 
os subsídios escritos destinados a responder às necessidades pedagógicas 
dos educadores que atuam nas salas da educação de jovens e adultos 
(TRABALHANDO..., 2006, p.01). 
 

 Diante deste panorama, torna-se relevante a oferta de formação continuada 

aos professores da EJA buscando, além da fundamentação teórica necessária para 

o trabalho específico com os alunos desta modalidade, um espaço onde se possa  

continuamente refletir criticamente sobre a prática adotada. “É pensando 

criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” 

(FREIRE, 1999, p. 43).   
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4   PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Diante dos objetivos definidos, estabeleceu-se como orientação para o 

desenvolvimento desta pesquisa a abordagem humanista (BARROS, LEHFELD, 

1986), por intermédio da adoção do estudo qualitativo. Tal posicionamento leva ao 

entendimento dos fenômenos organizacionais sob a perspectiva do comportamento 

e interação de seus atores. A pesquisa de cunho qualitativo envolve a “[...] obtenção 

de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos pelo contato 

direto do pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os 

fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da 

situação em estudo” (GODOY, 1995, p. 58).  

A Pesquisa Qualitativa, neste trabalho, é tipificada como descritiva, 

envolvendo a pesquisa de campo. Essa definida pela coleta de dados e informações 

no local do surgimento do fenômeno.  

Nesta filosofia, além da pesquisa de campo, o estudo envolveu a pesquisa 

bibliográfica e documental. A operacionalização da pesquisa bibliográfica apresentou 

a construção do contexto analítico, envolvendo a história do EJA no Brasil, e sua 

evolução enquanto mecanismo de inserção no sistema educacional, a ser utilizado 

para análise do conteúdo das informações obtidas no trabalho empírico. A pesquisa 

de campo foi desenvolvida a partir do levantamento de aspectos empíricos e a 

análise do conteúdo, buscando-se a comparação entre as informações obtidas e sua 

compreensão e estruturação a partir dos aspectos teóricos desenvolvidos.  

A execução da parte empírica do projeto envolveu, inicialmente, o 

desenvolvimento de ações educativas sistematizadas, oferecidas pela SEED 

(Secretaria Estadual de Educação), como Seminário de Integração dos Professores, 

Encontros de Área, Grupos de Estudos, Jornada Pedagógica; os Cursos Específicos 

e Cursos Gerais oferecidos pela UEM (Universidade Estadual de Maringá), bem 

como encontros com o professor orientador, de forma a refletir e construir subsídios 

teórico-metodológicos para embasar sua execução. 

Em sua segunda fase, buscou-se identificar, por intermédio de documentos 

disponíveis na secretaria do CEEBJA de Sarandi, os alunos que poderiam integrar o 

trabalho de campo, os quais foram selecionados pelo método de julgamento, 

considerando-se o tempo em que se encontraram afastados tanto da escola regular 

quanto do EJA e retornaram ao sistema. Assim, alunos com prazo de afastamento 
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acima de quatro anos, com retorno ao EJA após esse período foram ouvidos. Esses 

configuraram uma amostra de 20 alunos, sendo 10 cursando o ensino fundamental e 

10 cursando o ensino médio. A pesquisa foi realizada no primeiro semestre de 2009 

e a quantidade de entrevistados delimitada pela abrangência e convergência das 

informações obtidas. Para isso, foi utilizado um roteiro de questões semi-

estruturado, no qual a obtenção das informações foi orientada por um roteiro de 

questões previamente elaboradas, mas que permitiam acréscimo de novas questões 

ou sofrer alteração em sua seqüência caso fosse necessário.  

A análise das informações obtidas se deu a partir das reflexões abordadas na 

Teoria Crítica e o seu confronto com as informações obtidas com os entrevistados.  

 

5 FATORES EXTERNOS E INTERNOS QUE PODEM INFLUENCIAR  NO 

PROCESSO DE EXCLUSÃO NO CEEBJA DE SARANDI 

 

5.1 Características do CEEBJA de Sarandi 

 O CEEBJA de Sarandi é uma escola pública, que oferta o curso presencial, 

em nível  Fundamental – Fase II (5ª a 8ª séries) e Ensino Médio, mantido pelo 

governo do estado do Paraná. A carga horária de curso é de 1.200 horas 

distribuídas entre as disciplinas constantes na grade curricular. Conta com 

aproximadamente 1400 (mil e quatrocentos) alunos matriculados (ano 2008), 

abrangendo os dois níveis. O Curso na Sede é oferecido  nos períodos vespertino e 

noturno e nas APEDs (Ação Pedagógica Descentralizada) somente no período 

noturno. A oferta das disciplinas é organizada na forma coletiva e individual. Na 

Sede é oferecida a organização individual (ao aluno é facultado a escolha de 

freqüentar a escola nos dias e horários que dispõe, de acordo com o cronograma de 

disciplinas disponibilizado pela escola) e também, com poucas turmas, a 

organização no coletivo (nesta forma de organização o aluno tem que ter a 

frequência mínima de 75% do total da carga horária da disciplina em curso, de 

acordo com o cronograma estipulado). Já nas APEDs a organização é somente 

coletiva, com aula de 2ª a 5ª feira, no período noturno. Nesse CEEBJA, no ano de 

2008, o quadro geral de funcionários se apresenta da seguinte forma: cinqüenta e 

seis (56) professores, sendo que desses trinta e um (31) pertencem ao Quadro 

Próprio do Magistério (QPM); diretor (01); três (03) pedagogos; um (01) coordenador 
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geral das APEDs e dois (02) coordenadores itinerantes que respondem pelas 

mesmas; um (01) coordenador de Exame; cinco (05) funcionários administrativos e 

três (03) funcionários de serviços gerais.  

Esse Centro de Educação, de acordo com o contido na Proposta Pedagógica 

Curricular da Educação de Jovens e Adultos de Sarandi – 2008, a EJA, enquanto 

modalidade educacional que atende a educandos-trabalhadores, tem como 

finalidade e objetivos o compromisso com a formação humana e com o acesso à 

cultura geral, de modo a que os educandos venham a participar política e 

produtivamente das relações sociais, com comportamento ético e compromisso 

político, através do desenvolvimento da autonomia intelectual e moral. 

A Proposta Pedagógica Curricular do CEEBJA de Sarandi enfatiza que este tem 

como finalidade efetivar o processo de apropriação do conhecimento, respeitando os 

dispositivos constitucionais Federal e Estadual, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN nº 9.394/96, a Deliberação nº 06/05 – CEE, Diretrizes 

Curriculares Nacional de Eja – Parecer CEB nº 11/00, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90 e a Legislação do Sistema Estadual de Ensino, 

mediante a oferta de escolarização de jovens, adultos e idosos que buscam dar 

continuidade a seus estudos no Ensino Fundamental e Médio, assegurando-lhes 

oportunidades apropriadas, consideradas suas características, interesses, condições 

de vida e de trabalho, mediante ações didático pedagógicas coletivas e/ou 

individuais. 

Nos mostra ainda que, atendendo a esse objetivo, o CEEBJA de Sarandi deverá 

assegurar gratuitamente, oportunidades educacionais apropriadas de escolarização, 

para os alunos acima de 18 anos que não puderam efetuar os estudos na idade 

regular, mediante cursos e exames supletivos em nível de ensino fundamental e 

médio, objetivando que o educando da EJA relacione-se com o mundo do trabalho e 

que, através deste, busque melhorar sua qualidade de vida e tenha acesso aos bens 

produzidos pelos homens, bem como oferecer condições de acesso e permanência 

na escola, garantindo assim o princípio democrático de gratuidade na rede pública, 

de uma Educação Básica com qualidade em seus diferentes níveis e modalidades 

de ensino, vedada qualquer forma de discriminação e segregação.   

A Proposta Pedagógica Curricular deste Centro de Educação enfatiza que a 

mesma atende educandos jovens, adultos e idosos que afastaram-se da escola na 
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denominada idade própria por diversos fatores. Entre eles: a entrada prematura no 

mundo do trabalho, a evasão ou repetência escolar. Atende ainda um número 

considerável de adolescentes, uma vez que a Lei nº 9394/96, em seu artigo 38, 

determina que, no nível de conclusão do Ensino Fundamental e Médio, a idade seja, 

respectivamente, 15 e 18 anos. A grande maioria desses adolescentes é oriunda de 

um processo educacional fragmentado, marcado por evasão e reprovação no Ensino 

Fundamental e Médio regulares. 

Frisa, no entanto, que o EJA atende preferencialmente os alunos acima de 18 

anos no Ensino Fundamental e acima de 21 anos no Ensino Médio, garantindo o 

caráter histórico para o qual o EJA foi criado, ou seja, o público adulto. 

Destaca na referida Proposta Pedagógica Curricular que os alunos que procuram 

esta escola têm a necessidade da escolarização formal; seja pelas necessidades 

pessoais; seja pelas exigências do mundo do trabalho. Esses educandos possuem 

uma bagagem de conhecimentos adquiridos em outras instâncias sociais, visto que 

a escola não é o único espaço de produção e socialização dos saberes. Estas 

experiências são significativas durante o processo educacional. Muitos alunos 

trazem um modelo de escola predominantemente tradicional, depositando no 

educador e na escola total responsabilidade pela sua aprendizagem. Para que se 

tornem sujeitos ativos do processo educacional é necessário romper com esse 

modelo, motivando a autonomia intelectual. 

5.2 Características dos entrevistados 

As amostras de entrevistados contaram com a participação de alunos que se 

encontravam afastados do ensino regular e retornaram ao ensino por intermédio do 

sistema EJA. A partir do Quadro 01, que envolve entrevistados pertencentes ao 

ensino fundamental – Fase II, verifica-se que a média de idade dos entrevistados é 

de 34,5 anos, sendo que a amplitude varia de 22 a 53 anos. Nota-se que o tempo 

médio de permanência desses alunos na escola regular foi de aproximadamente 06 

anos. O quadro 2 que agrupa alunos do ensino médio, a média de idade dos 

entrevistados é de 33,3 anos, sendo que a amplitude varia de 22 a 53 anos. O 

tempo aproximado de permanência desses alunos na escola regular foi de 7,8 anos. 

A profissão exercida pelos entrevistados tanto do Ensino Fundamental quanto do 

Ensino Médio evidencia que as mesmas não exigem graduação para o seu 

exercício. 
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Entrevistado Idade Profissão 

Tempo de 
Permanência na 
Escola Regular 

(Anos) 

Tempo Aproximado 
de Afastamento da 

Escola (Anos) 

A 53 Zeladora 4 10 
B 37 Serviço Geral 7 20 
C 41 Ajulegista 5 25 
D 38 Massoterapeuta 9 10 
E 31 Metalúrgico 9 10 
F 43 Costureira 4 30 
G 22 Desempregada 5 05 
H 22 Doméstica 5 07 
I 29 Desempregada 4 15 
J 29 Aposentado 8 08 

Quadro 01 - Características dos entrevistados pertencentes ao ensino fundamental (fonte: autora) 

 
  

Entrevistado Idade Profissão 

Tempo de 
Permanência na 
Escola Regular 

(Anos) 

Tempo Aproximado 
de Afastamento da 

Escola (Anos) 

A 22 Aux. De produção 8 06 
B 53 Carro propaganda 8 33 
C 36 Aux. Serv. Gerais 6 10 
D 25 Aux. Escritório 9 10 
E 40 Zeladora 9 20 
F 25 Ajud. De Cozinha 12 03 
G 43 Aux. Serv. Gerais 7 25 
H 23 Costureira 8 04 
I 35 Vendedora 10 16 
J 31 Vigilante 10 05 

Quadro 02 - Características dos entrevistados pertencentes ao ensino médio (fonte: autora) 
 
 

5.3 Apresentação dos Resultados 

 

Posição dos entrevistados por grupo de questão. 

QUESTÃO Sim Não 
Resposta Relacionada a: 

Interesse Saúde Preconceito Trabalho Afetivos 

Maior motivador de Afastamento 
da Escola. 

  02 02 02 03 01 

A Atividade Profissional 
Atrapalhava os Estudos? 

  02  01 07  

Recebia Algum Tipo de Estímulo 
no Trabalho para Estudar? 

07 03      

Sua vida familiar atrapalhou em 
algum momento sua atividade 
escolar? 

07 03      

A distância dificultava o acesso à 
escola? 

04 06      



28 

 

A falta de conhecimento 
científico atrapalha ou 
atrapalhava sua vida? Como? 

 04 01   05  

Maior impedimento de retorno à 
escola? 

  03   06 01 

O que te levou a retornar a 
escola? 

  04   06  

Quadro 03 – Freqüência de resposta por assunto e fator influenciador – Ensino fundamental 
 

 

QUESTÃO Sim Não 
Resposta Relacionada a: 

Interesse Saúde Preconceito Trabalho Afetivos 

Maior motivador de Afastamento 
da Escola. 

  02   06 02 

A Atividade Profissional 
Atrapalhava os Estudos? 

 02 03   05  

Recebia Algum Tipo de Estímulo 
no Trabalho para Estudar? 

05 05      

Sua vida familiar atrapalhou em 
algum momento sua atividade 
escolar? 

06 04      

A distância dificultava o acesso à 
escola? 

02 08      

A falta de conhecimento 
científico atrapalha ou 
atrapalhava sua vida? Como? 

 02    08  

Maior impedimento de retorno à 
escola? 

  02   07 01 

O que te levou a retornar a 
escola? 

  01   09  

Quadro 04 – Freqüência de resposta por assunto e fator influenciador – Ensino médio 
 

 

QUESTÃO Sim Não Bom Ruim 

Resposta Relacionada a 

Aprendi-
zagem 

Interação/
Prof./Co-

legas 

Estrutura 
Física/Organi-
zacional/Ma-
terial Apoio 

Tra-
balho 

O que você espera que mude 
em sua vida voltando a 
estudar? 

    01   09 

Quando retornou como foi o 
seu primeiro contato com a 
escola? 

  10      

Encontro para explicar 
funcionamento da escola? 
Sim ou não. Porquê? 

08 02       
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A forma de organização do 
trabalho na EJA é individual e 
coletivo. Pontos positivos do 
trabalho coletivo. 

    08 02   
 
 

Pontos positivos do trabalho 
individual. 

 06   01  03  

Como é a sua relação com os 
professores? 

  10      

Você conversa com os 
professores sobre as suas 
dificuldades de 
aprendizagem? 

08 02       

O que o professor pode fazer 
para ajudá-lo na 
aprendizagem 

  07   01 02  

As coisas que você aprende 
na escola te ajudam a viver 
melhor? 

10        

O que mais gosta nessa 
escola? 

    02 07 01  

O  que menos gosta nessa 
escola? 

  03   01 06  

Quadro 05 – Freqüência de resposta por assunto e fator influenciador – Ensino fundamental 
 

 

QUESTÃO Sim Não Bom Ruim 

Aspectos relacionados a 

Aprendi
zagem 

Interação/
Prof./Cole

gas 

Estrutura 
Física/Org
anizaciona
l/Ma-terial 

Apoio 

Traba-
lho 

O que você espera que mude 
em sua vida voltando a estudar? 

       10 

Quando retornou como foi o 
seu primeiro contato com a 
escola? 

  07 03     

Encontro para explicar 
funcionamento da escola? Sim 
ou não. Porquê? 

07 03       

A forma de organização do 
trabalho na EJA é individual e 
coletivo. Pontos positivos do 
trabalho coletivo. 

    09 01   

Pontos positivos do trabalho 
individual. 

 03   01  06  

Como é a sua relação com os 
professores? 

  10      

Você conversa com os 
professores sobre as suas 

06 04       
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dificuldades de aprendizagem? 

O que o professor pode fazer 
para ajudá-lo na aprendizagem 

  04  01  05  

As coisas que você aprende na 
escola te ajudam a viver 
melhor? 

09 01       

O que mais gosta nessa escola?     02 08   

O que menos gosta nessa 
escola? 

  03  01  06  

Quadro 06 – Freqüência de resposta por assunto e fator influenciador – Ensino médio 
 

5.4  Análise dos Resultados 

  No início da pesquisa questionava-se acerca das possíveis causas da 

evasão/exclusão escolar dos alunos do Centro Estadual de Educação Básica para 

Jovens e Adultos de Sarandi (CEEBJA). Uma primeira questão a ser destacada 

refere-se justamente ao próprio problema da pesquisa. Tinha-se a ingênua 

pretensão de que, eliminando os “problemas” relacionados ao processo educativo 

ligados aos aspectos internos (metodológicos, administrativos e físicos) da escola, 

resolveria-se o problema da exclusão escolar do referido CEEBJA. No entanto, 

verificamos que os fatores extra-escolares respondem em grande parte pela 

exclusão dos alunos do processo educativo. De acordo com as questões 

respondidas, tanto pelos que freqüentam o ensino fundamental quanto pelos que 

cursam o ensino médio relacionadas aos fatores externos de estímulo ou exclusão 

desse processo, percebe-se que o maior gerador de afastamento da escola é o 

trabalho. Frases como: “é difícil trabalhar e estudar ao mesmo tempo”; “o meu 

horário de trabalho não bate com o horário da escola”; chegava em casa cansada e 

não tinha vontade de ir para a escola”; reforçam a afirmação acima. 

Contraditoriamente, ao serem abordados nas questões relacionadas aos aspectos 

internos de estímulo ou exclusão, sobre o que esperam que mude em suas vidas 

voltando a estudar é quase unânime (95%) respostas que  relacionam o trabalho, 

como estímulo para retomada dos estudos.  A posição da maioria dos entrevistados 

pode ser representada pelas seguintes frases: “ quero conseguir um trabalho 

melhor”; com mais conhecimento posso ter um trabalho melhor”; espero ter mais 

oportunidades de trabalho”. O trabalho ou as atividades a que as pessoas se 

dedicam são formas de satisfazer as suas necessidades que, por sua vez, são os 

fundamentos dos direitos estabelecidos na vida em sociedade. Direitos pelos quais 
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os trabalhadores vêm lutando duramente nas últimas décadas. Direito à liberdade 

pessoal e à integridade física; à liberdade de expressão, direito à propriedade, ao 

trabalho, à justiça, ao bem estar econômico, à educação e aos serviços sociais, à 

saúde, à alimentação, ao vestuário, à participação social dentre outros. Estes dados 

ratificam a fala de Paiva (2004, p.13) que salienta que para que o direito se faça 

prática é necessário alterar o contexto fortemente desigual, produtor de exclusões, 

onde o direito é regido pela ideologia do capital, para o qual a desigualdade é 

fundamento, e não a equidade.   

 Outro ponto a ser abordado dentre os aspectos externos de estímulo ou 

exclusão escolar aparece na seguinte questão: A distância de sua casa dificultava o 

seu acesso à escola? Grande parte (70%) dos entrevistados não colocou a distância 

da escola como empecilho para estudar. Isto pode nos mostrar que a inexistência de 

oportunidades educacionais acessíveis à população pouco escolarizada ou não 

escolarizada constitui uma grave negação do direito à educação escolar básica 

pública e de qualidade. No entanto, esta existência por si só não efetiva esse direito, 

muito embora represente um ponto bastante significativo em sua direção. Ou seja, 

como afirma Haddad (2008) os sistemas educativos tem sido mais eficientes em 

assegurar o acesso e menos em assegurar a permanência e a efetiva 

aprendizagem. 

 Questões bastante relevantes que foram respondidas relacionadas aos 

fatores internos de estímulo ou exclusão, que se evidenciaram como pontos 

positivos, referenciaram a recepção dos alunos no ambiente escolar, o 

relacionamento com professores e colegas na escola, a possibilidade de novas 

aprendizagens e de experiências que deram a eles não só o sentimento de pertença 

a um determinado grupo como também ampliou os horizontes e perspectivas 

pessoais, levando-os a sonhar com a possibilidade de mudanças e realizações de 

projetos. No entanto, tais constatações nos levam a refletir sobre a fala de Freire 

(2000, p.11) onde ele salienta que a esperança precisa da prática para tornar-se 

concretude histórica e, não se alcança o que espera na  pura espera. O trabalho do 

educador da EJA nesse sentido é fundamental. O educador deve estar 

comprometido com as reais condições de vida dos indivíduos, oferecendo-lhes 

educação de qualidade que implica necessariamente e m uma formação 

sistemática, intencional e significativa, que os aj ude a libertar-se da condição 
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de oprimido, a fim de criar condições capazes de mo bilizá-los para uma ação 

transformadora (grifo nosso). Para Freire (2001) o estar no mundo significa 

empenhar-se em ações, reflexões e lutas. Desta forma, o homem oprimido, abstrato, 

a-histórico, passa a fazer parte do mundo, com uma percepção consciente, crítica e 

participativa, o que representa sua vocação ontológica de querer ser mais.      

 Finalmente uma última questão para análise refere-se à pergunta direcionada  

a aprendizagem, onde questiona-se em o professor pode fazer para ajudá-los nesse 

processo.  As respostas evidenciaram que grande parte dos entrevistados ainda não 

possue elementos para fazer uma análise crítica relacionada aos conteúdos, às 

práticas e metodologias utilizadas pelos professores. Frases como: “eles já ajudam 

muito”; “como eles fazem está bom”; “eles ensinam bem, não precisa de mais nada”; 

“penso que só dele estar aqui na sala conosco já está sendo de grande ajuda para a 

nossa volta a escola”; “eles já fazem”; “se a gente não aprende é porque a cabeça 

não ajuda muito, eles fazem a sua parte”, denotam que o sentimento em relação à 

aprendizagem é de culpa auto-infrigida, ou seja, se eu não aprendo a culpa é só 

minha. Denota até mesmo um certo conformismo com a situação posta. Mais uma 

vez, voltamos a destacar a importância e a necessidade de uma educação pautada 

num processo de mudança, problematizadora, contextualizada, dialógica, que 

conduza a um verdadeiro ato educacional, com o objetivo de formar cidadãos 

dotados de consciência e de capacidade de posicionar-se criticamente frente ao 

discurso do outro. Para tanto, o educador deve estar instrumentalizado para que 

criar e recriar a sua prática através da reflexão constante do seu fazer cotidiano.                                    

 

6   CONCLUSÃO  

A Educação de Jovens e Adultos representa hoje, uma possibilidade de 

acesso ao direito à educação, onde os fóruns representaram e continuarão a 

representar um espaço legítimo de luta por esses direitos, enquanto movimentos 

sociais, não entendidos como substitutos das ações governamentais, mas sim, 

empenhados em acompanhar as políticas públicas para a EJA, bem como sua 

efetivação.  

Como vimos, o Brasil possui uma base legal forte para a educação de jovens 

e adultos, como escolarização equivalente, que inclui a obrigação dos estados e 

municípios de oferecer EJA gratuitamente dentro dos seus sistemas educacionais, 
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respeitando as especificidades dessa modalidade. Esses instrumentos são muito 

importantes para a formulação de políticas, mas não são suficientes para a plena 

realização dos direitos garantidos por lei. Todos os esforços realizados ao longo da 

história da educação de jovens e adultos no país, no sentido se assegurar a 

universalização da educação, bem como a efetiva permanência dos mesmos na 

escola, ainda são insuficientes.  

Considerando que a pesquisa realizada com alunos do CEEBJA de Sarandi, 

apontou os fatores extra-escolares como muito importantes para explicar a 

desistência dos alunos e, a conseqüente exclusão de seu direito à educação, o que 

pode o educador fazer em relação a isso, nos limites de  suas atribuições? Eis nosso 

desafio. Ter clareza de que a educação sozinha não é a alavanca da transformação 

da sociedade, mas que tem um importante papel nesse processo, pode nos ajudar a 

refletir sobre ações efetivas que podem minimizar esse processo. Nesse sentido 

Freire (2006) destaca que a eficácia da educação não está em seus limites. Se ela 

pudesse tudo ou não pudesse nada, não haveria porque falar de seus limites. 

Falamos deles porque, não podendo tudo, pode alguma coisa. Na pesquisa 

realizada ficou evidenciado também alguns fatores internos de estímulo que em 

conjunto podem atuar de forma positiva na vida escolar destes indivíduos. Reforçar 

estes aspectos positivos é uma atitude concreta que podem estimulá-los a vencer os 

desafios e verdadeiros obstáculos colocados por sua condição de classe e por suas 

condições de vida. As aulas coletivas/grupos, por exemplo, podem representar um 

espaço propício para uma ação pedagógica centrada no diálogo, onde o processo 

ensino-aprendizagem conjunto, articulado e determinado pela interação entre os 

envolvidos a partir do social, ou seja, a partir dos conhecimentos e vivências dos 

alunos, estimule-os a pensar e agir de forma crítica e consciente. Nesta dinâmica, a 

possibilidade de uma maior aproximação entre professor-aluno, aluno-aluno, pode 

despertar o sentimento de confiança, de pertença ao grupo, atuando de forma 

positivo no processo de ensino-aprendizagem. A oferta de horários flexíveis para 

atender às necessidades dos alunos trabalhadores merece uma atenção especial, 

dada a sua especificidade. O estímulo a uma prática educativa crítica, provocadora 

de curiosidades, de perguntas e, a formação permanente dos educadores em EJA, 

são essenciais para fortalecer e instrumentalizar os alunos para a luta por seus 

direitos.  O conhecimento é o aspecto central da ação educativa. Resultante do 
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aprendizado, o conhecimento é ressaltado por Gramsci como condição de inserção 

do homem no social para que aí, junto com, associado com, opere mudanças que 

visem o desenvolvimento pleno (PIMENTA, 1991). Neste aspecto, o direito à 

apropriação de conhecimentos significativos pelo indivíduo, é a função primordial da 

escola, a qual deve ser geradora dos fundamentos para a sua efetivação.   

Fica claro, portanto, que o direito à educação de jovens e adultos ultrapassa a 

ampliação da oferta de vagas pela mantenedora. É necessário que o sistema público 

de ensino prime por uma educação de qualidade e, prepare os professores para 

atender a esta modalidade de educação. Acredito que, para nós enquanto 

educadores, buscar agir de forma crítica e compromissada, aliando a teoria com a 

prática em busca de uma sociedade mais justa e igualitária pode representar um 

grande avanço em relação à qualidade de educação que todos almejamos.   
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